
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2073181 - RS (2022/0044661-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS
AGRAVADO : BERNADETE NUNES NECKEL
AGRAVADO : CARMEN FATIMA NECKEL MACHADO
AGRAVADO : ROGERIO VIOLA COELHO & ADVOGADOS ASSOCIADOS
OUTRO NOME : COELHO, SCHNEIDER, PEREIRA, MONTEIRO & 

ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVADO : KATIA REZER MENGER
AGRAVADO : MARIA AMAZILIA PENNA DE MORAES FERLINI
AGRAVADO : ZELIA DA SILVA ZAGHETTO
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI - DF013372
  RENATO RIBEIRO DE OLIVEIRA - DF040672
  KARINE VICENTE DE MATOS - RS120672
  ROGÉRIO VIOLA COELHO - RS004655
  MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
  JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. SERVIDORES 
BENEFICIADOS POR AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA POR SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. RE 883.642 (TEMA 823). AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO 
SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DE TODA A CATEGORIA. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1.  Não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo Civil, uma vez que o 
Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade 
com o que lhe foi apresentado.
2. Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a tese firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), segundo a qual "os sindicatos possuem ampla 
legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou 
individuais dos integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e execuções 
de sentença, independentemente de autorização dos substituídos".
3. Ressalta-se ainda que a jurisprudência do STJ  é pacífica no sentido de que os sindicatos e 
associações, na qualidade de substitutos processuais, detêm legitimidade para atuar judicialmente 
na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representam, independentemente de 
autorização expressa ou relação nominal.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/09/2022 a 12/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
          Brasília, 12 de setembro de 2022.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.073.181 - RS 
(2022/0044661-6)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
AGRAVADO  : BERNADETE NUNES NECKEL 
AGRAVADO  : CARMEN FATIMA NECKEL MACHADO 
AGRAVADO  : ROGERIO VIOLA COELHO & ADVOGADOS ASSOCIADOS  
OUTRO NOME : COELHO, SCHNEIDER, PEREIRA, MONTEIRO & 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVADO  : KATIA REZER MENGER 
AGRAVADO  : MARIA AMAZILIA PENNA DE MORAES FERLINI 
AGRAVADO  : ZELIA DA SILVA ZAGHETTO 
ADVOGADOS : ROGÉRIO VIOLA COELHO  - RS004655 
   MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA  - RS031485 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 
   RENATO RIBEIRO DE OLIVEIRA  - DF040672 
   JEFFERSON DOS SANTOS ALVES  - RS089504 
   KARINE VICENTE DE MATOS  - RS120672 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 579-582, 

e-STJ) que negou provimento ao Recurso. 

A agravante alega: 

A decisão agravada reconheceu a legitimidade ativa da parte 
adversa, sob o fundamento de que que o acórdão recorrido está em confronto 
com a orientação firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 
823), segundo a qual os "sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária 
para defender em juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos 
integrantes da categoria que representam, inclusive nas liquidações e execuções 
de sentença, independentemente de autorização dos substituídos".

Pois bem.
A UFRGS não discorda da decisão agravada no que toca ao fato 

de a jurisprudência dos c. STJ e STF ser pacífica no sentido da legitimidade dos 
sindicados para atuar judicialmente na defesa dos direitos e interesses de toda a 
categoria que representam, independentemente de autorização expressa ou 
relação nominal.

No caso concreto, o Tribunal a quo divergiu da jurisprudência 
dessa e. Corte. Explica-se.
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Superior Tribunal de Justiça

O acórdão do TRF/4ª Região asseverou que a legitimidade dos 
sindicatos em juízo, em ação coletiva, é ampla, ou seja, abrange toda a categoria.

Todavia, no caso concreto, o sindicato não atuou em nome de 
todos os integrantes da categoria, por limitar, ele mesmo, o rol daqueles que 
pretende defender mediante a juntada da lista nominal de substituídos e 
requerimento expresso exclusivamente em nome deles.

 

Pleiteia a reconsideração do decisum ou a  submissão do feito à Turma. 

Impugnação nas fls. 596-605, e-STJ.

É o relatório. 
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AGRAVADO  : ROGERIO VIOLA COELHO & ADVOGADOS ASSOCIADOS  
OUTRO NOME : COELHO, SCHNEIDER, PEREIRA, MONTEIRO & 

ADVOGADOS ASSOCIADOS 
AGRAVADO  : KATIA REZER MENGER 
AGRAVADO  : MARIA AMAZILIA PENNA DE MORAES FERLINI 
AGRAVADO  : ZELIA DA SILVA ZAGHETTO 
ADVOGADOS : ROGÉRIO VIOLA COELHO  - RS004655 
   MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA  - RS031485 
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI  - DF013372 
   RENATO RIBEIRO DE OLIVEIRA  - DF040672 
   JEFFERSON DOS SANTOS ALVES  - RS089504 
   KARINE VICENTE DE MATOS  - RS120672 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 
NÃO CONFIGURADA. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
SERVIDORES BENEFICIADOS POR AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA 
POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. RE 883.642 (TEMA 
823). AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. 
LEGITIMIDADE DE TODA A CATEGORIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1.  Não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 489 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
2. Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a tese firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), segundo a qual "os 
sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os 
direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 
representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos".
3. Ressalta-se ainda que a jurisprudência do STJ  é pacífica no sentido de que os 
sindicatos e associações, na qualidade de substitutos processuais, detêm 
legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a 
categoria que representam, independentemente de autorização expressa ou 
relação nominal.
4. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 9.8.2022.

A irresignação não merece prosperar. 

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa aos arts. 1.022 e 

489 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 

argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução.  

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão,  mas 

sim de inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 

interesses do ora recorrente. 

Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 

embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos 

Aclaratórios, Recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 

decorrentes da ausência de análise dos temas que lhe forem trazidos à tutela 

jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC.  

Nesse sentido: 

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO OS ARTS. 489, § 1º, IV, 1.022, II, E 1.013 E INCISOS, 
TODOS DO CPC/15.  INOCORRÊNCIA DE DANOS MORAIS. 

I - Na origem, trata-se de ação de rito ordinário ajuizada pelos 
autores, em face da UNIFESP (PRO-REITORIA DE ASSUNTOS 
ESTUDANTIS - CAMPUS DE SÃO JOSÉ DOS CAMPOS), com pedido de 
antecipação dos efeitos da tutela para determinar o restabelecimento de beneficio 
de auxílio -permanência em favor dos autores, estudantes do curso de Ciência e 
Tecnologia, bem como para anular as faltas escolares dos autores, permitindo a 
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Superior Tribunal de Justiça

matrícula dos mesmos para o primeiro semestre de 2014. Na sentença, julgou-se 
improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. 

II - Sobre a alegação de malferimento aos arts. 489, § 1º, IV, 
1.022, II, e 1.013 e incisos, todos do CPC/15, o Tribunal a quo, na 
fundamentação do decisum, entendeu que não se verifica a ocorrência de danos 
morais, razão pela qual é descabida a condenação da apelante ao pagamento de 
indenização. 

III - Conforme demonstrado dos excertos colacionados do aresto 
vergastado, o Tribunal a quo dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia travada nos autos, 
em que pese em sentido diverso da pretensão dos recorrentes, o que não 
significa, necessariamente, ausência de prestação jurisdicional. 

IV - A oposição dos embargos declaratórios caracterizou, tão 
somente, a irresignação dos embargantes diante de decisão contrária a seus 
interesses, o que não viabiliza o referido recurso. 

V - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de 
convicção, tenha encontrado motivação satisfatória para dirimir o litígio. As 
proposições poderão ou não ser explicitamente dissecadas pelo magistrado, que 
só estará obrigado a examinar a contenda nos limites da demanda, 
fundamentando o seu proceder de acordo com o seu livre convencimento, 
baseado nos aspectos pertinentes à hipótese sub judice e com a legislação que 
entender aplicável ao caso concreto. 

VI - Descaracterizada a alegada omissão, se tem de rigor o 
afastamento da suposta violação do art. 1022, II, do CPC/2015, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. 

VII - Agravo interno improvido. 
(AgInt no AREsp 1406990/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, 

Segunda Turma, DJe 10/6/2019) 

 
O Tribunal de origem dirimiu a controvérsia nos seguintes termos:

Com efeito, segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal 
expresso em diversos precedentes, e ratificado sob regime de repercussão geral 
quando da apreciação do RE 883642, as entidades sindicais ostentam ampla 
legitimidade extraordinária para defender em juízo os direitos e interesses 
coletivos ou individuais da categoria que representam, verbis:

(...)
Essa legitimidade extraordinária, que se dá mediante substituição 

processual, decorre do que dispõe o artigo 8º, inciso II, da Constituição Federal.
Como a legitimidade para defender direitos e interesses da 

categoria conferida às entidades sindicais é ampla, não encontra a substituição 
limites ordinários, seja sob o aspecto territorial, seja sob o aspecto subjetivo, seja 
sob o aspecto temporal.

Assim, eventual decisão judicial de procedência no que toca a 
direitos individuais homogêneos proferida em ação coletiva promovida por 
sindicato alcança todos os servidores qualificáveis como substituídos, 
independentemente de estarem residindo, ou não, na área de abrangência da 
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Superior Tribunal de Justiça

entidade sindical, independentemente de serem, ou não, sindicalizados, e 
independentemente de, no momento da propositura, constarem no rol de 
substituídos. Todos aqueles que ostentem, ou tenham ostentado, a condição de 
servidores substituídos no período em que ocorridos os fatos jurídicos que 
constituíram objeto de discussão na ação coletiva, são beneficiados pela coisa 
julgada que venha a se formar, sendo irrelevante a situação funcional na data da 
propositura da ação, observados, obviamente, os limites objetivos da lide e, por 
consequência, do título.

De fato, a substituição operada pelo sindicato ao residir em juízo 
se dá em relação à categoria ou parcela da categoria por ele abrangida, pois o 
regime, no caso, não é de mera representação. O que o sindicato defende em 
juízo não é o direito concreto de cada servidor individualmente, mas, sim, direito 
genérico da categoria, observada a moldura fático-jurídica das questões 
debatidas. A ação coletiva destina-se à formação de um preceito, que, uma vez 
estabelecido, vai ser aplicável a todos os que possam ser abrangidos no conceito 
de categoria beneficiária, e de acordo com os limites objetivos específicos do 
título judicial formado. As únicas balizas subjetivas e temporais que devem ser 
observadas são aquelas decorrentes do artigo 8º da Constituição Federal, e bem 
assim as inerentes ao próprio preceito genérico, ou seja, as relacionadas aos 
"limites da questão principal expressamente decidida" (art. 503 do CPC), 
ressalvada, obviamente, a eventual incidência de prescrição, que deverá ser 
respeitada, se for o caso, quando da execução.

Demonstrado o pertencimento à categoria abrangida pela 
entidade sindical durante o período em relação ao qual o título produziu 
eficácias declaratória e condenatória quanto ao direito hipotético vindicado, a 
legitimidade, inclusive para a execução, exsurge como consequência lógica da 
substituição exercida pela entidade sindical.

(...)
Consolidado o entendimento jurisprudencial, os sindicatos, na 

qualidade de substitutos processuais, detêm legitimidade para atuar judicialmente 
na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representam, sendo 
prescindível a relação nominal dos filiados e suas respectivas autorizações.

Portanto, não dispondo a decisão exequenda de modo contrário, 
a coisa julgada formada na ação coletiva beneficia todos os servidores da 
respectiva categoria profissional, possuindo eles, ainda que não filiados à 
entidade de classe, legitimidade para promover a execução individual do título 
judicial.

(...)
Verifica-se portanto que, analisando os termos do título 

executivo, em momento algum o direito nele reconhecido ficou limitado aos 
servidores constantes do rol nominal acostado à petição inicial. Logo, é certo 
que o emprego do termo "substituídos", por si só, não tem o condão de 
caracterizar a restrição pretendida pela parte ora agravante. Por oportuno, 
registre-se que além de não fazer referência à relação nominal, o julgado do 
Tribunal Superior igualmente não refere qualquer parecer administrativo 
específico, carecendo de relevância, portanto, a argumentação de a parte 
exequente estar abrangida por este ou aquele Parecer CONSUN.
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Superior Tribunal de Justiça

Verifica-se que o acórdão recorrido está em consonância com a tese 

firmada pelo Supremo Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), segundo a qual 

os "sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em juízo os 

direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria que 

representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, independentemente 

de autorização dos substituídos" .

Ressalta-se ainda que a jurisprudência desta Corte Superior é pacífica 

no sentido de que os sindicatos e associações, na qualidade de substitutos 

processuais, detêm legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses 

coletivos de toda a categoria que representam, independentemente de autorização 

expressa ou relação nominal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO COLETIVA. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. 
SÚMULA 7/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. DESNECESSIDADE DE 
ALTERAR PREMISSAS FÁTICAS. SERVIDORES BENEFICIADOS POR 
AÇÃO COLETIVA PROMOVIDA POR SINDICATO. SUBSTITUIÇÃO 
PROCESSUAL. RE 883.642 (TEMA 823). AUSÊNCIA DE LIMITAÇÃO 
SUBJETIVA NO TÍTULO JUDICIAL. LEGITIMIDADE DE TODA A 
CATEGORIA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não incidência do óbice da Súmula 7/STJ, porquanto a análise 
da pretensão recursal não demanda a alteração dos fatos delineados pelo 
Tribunal de origem.

2. Não há necessidade, para o acolhimento da pretensão recursal, 
da alteração da premissa fática de que a parte recorrente não fez parte da 
listagem apresentada na petição inicial da ação coletiva.

3. O acórdão impugnado está em divergência com a tese firmada 
pelo Supremo Tribunal Federal no RE 883.642 (Tema 823), de acordo com a 
qual os "sindicatos possuem ampla legitimidade extraordinária para defender em 
juízo os direitos e interesses coletivos ou individuais dos integrantes da categoria 
que representam, inclusive nas liquidações e execuções de sentença, 
independentemente de autorização dos substituídos".

4. Com efeito, por ser prescindível a autorização dos substituídos 
e por não haver nenhuma limitação subjetiva na decisão exequenda, urge 
reconhecer a legitimidade dos agravados, independentemente da listagem 
nominal apresentada na ação coletiva.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.925.738/RS, Rel. Min. Og Fernandes, 

Segunda Turma, DJe 25.8.2021.)
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Superior Tribunal de Justiça

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA COLETIVA. 
SINDICATO. LEGITIMIDADE EXTRAORDINÁRIA. EXTENSÃO 
SUBJETIVA DOS EFEITOS DA SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 
ABRANGÊNCIA AMPLA. DISPENSADA RELAÇÃO NOMINAL DE 
INTEGRANTES DA CATEGORIA. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos 
de admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo 
n. 3/2016/STJ.

2. Não tendo a sentença coletiva limitado expressamente os seus 
efeitos ao rol de substituídos, não há falar em violação à coisa julgada, de modo 
que seus benefícios devem atingir a todos os Servidores da respectiva categoria 
profissional. No mesmo sentido da decisão agravada, onde se negou provimento 
ao agravo interno da Universidade Federal do Rio Grande do Sul: AgInt no 
REsp n. 1.956.994/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
27/5/2022.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.986.194/RS, relator Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 27/6/2022, DJe de 29/6/2022.)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes, não há prover o 

Agravo que contra ela se insurge. 

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.073.181 / RS
Número Registro: 2022/0044661-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50352150220204040000 50660784920184047100

Sessão Virtual de 06/09/2022 a 12/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
AGRAVADO : BERNADETE NUNES NECKEL
AGRAVADO : CARMEN FATIMA NECKEL MACHADO
AGRAVADO : ROGERIO VIOLA COELHO & ADVOGADOS ASSOCIADOS
OUTRO 
NOME

:
COELHO, SCHNEIDER, PEREIRA, MONTEIRO & ADVOGADOS ASSOCIADOS

AGRAVADO : KATIA REZER MENGER
AGRAVADO : MARIA AMAZILIA PENNA DE MORAES FERLINI
AGRAVADO : ZELIA DA SILVA ZAGHETTO
ADVOGADOS : ROGÉRIO VIOLA COELHO - RS004655

MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
ERYKA FARIAS DE NEGRI - DF013372
RENATO RIBEIRO DE OLIVEIRA - DF040672
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504
KARINE VICENTE DE MATOS - RS120672

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - ENQUADRAMENTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
AGRAVADO : BERNADETE NUNES NECKEL
AGRAVADO : CARMEN FATIMA NECKEL MACHADO
AGRAVADO : ROGERIO VIOLA COELHO & ADVOGADOS ASSOCIADOS
OUTRO :
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NOME COELHO, SCHNEIDER, PEREIRA, MONTEIRO & ADVOGADOS ASSOCIADOS
AGRAVADO : KATIA REZER MENGER
AGRAVADO : MARIA AMAZILIA PENNA DE MORAES FERLINI
AGRAVADO : ZELIA DA SILVA ZAGHETTO
ADVOGADOS : ERYKA FARIAS DE NEGRI - DF013372

RENATO RIBEIRO DE OLIVEIRA - DF040672
KARINE VICENTE DE MATOS - RS120672
ROGÉRIO VIOLA COELHO - RS004655
MARCO AURÉLIO PEREIRA DA SILVA - RS031485
JEFFERSON DOS SANTOS ALVES - RS089504

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/09/2022 a 12/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 13 de setembro de 2022
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